
Recurso interposto em 19 de Agosto de 2008 — Hess
Group/IHMI — Coloma Navarro (COLOMÉ)

(Processo T-341/08)

(2008/C 272/81)

Língua em que o recurso foi interposto: espanhol

Partes

Recorrente: Hess Group AG (Berna, Suíça) (Representantes:
E. Armijo Chávarri, A. Castán Pérez-Gómez, advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: José Félix Coloma
Navarro (Badajoz, Espanha)

Pedidos da recorrente

— Declarar tempestiva e regular a interposição do recurso da
decisão da Primeira Câmara de Recurso do IHMI, de
21 de Maio de 2008, e, após tramitação processual
adequada, anular a referida decisão; Condenar o IHMI nas
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objecto do pedido de declaração de nuli-
dade: Marca nominativa «COLOMÉ» (pedido de registo
n.o 2 140 283) para produtos da classe 33 (vinhos)

Titular da marca comunitária: A recorrente

Parte que pede a declaração de nulidade da marca comunitária: José
Félix Coloma Navarro

Marca ou sinal da recorrente que pede a declaração de nulidade:
Marcas figurativas espanholas «COLOMA» para produtos da
classe 33 (vinhos)

Decisão da Divisão de Anulação: Deferimento do pedido de decla-
ração de nulidade

Decisão da Câmara de Recurso: Negado provimento ao recurso

Fundamentos invocados: Violação do disposto no artigo 8.o, n.o 1,
alínea b), do Regulamento (CE) n.o 40/94 sobre a marca comu-
nitária

Recurso interposto em 18 de Agosto de 2008 — Batchelor/
/Comissão

(Processo T-342/08)

(2008/C 272/82)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Edward William Batchelor (Bruxelas, Bélgica) (repre-
sentantes: F. Young, solicitor, A. Barav, barrister, e D. Reymond,
lawyer)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos do recorrente

— Anular a decisão negativa tácita considerada, por força do
artigo 8.o, n.o 3, do Regulamento n.o 1049/2001, adoptada
pela Comissão Europeia em 11 de Junho de 2008, a decisão
negativa expressa SG/E/3/HP/cr D(2008)5545, adoptada pela
Comissão em 3 de Julho de 2008, e a decisão negativa
expressa SG/E/3/EV/psi D(2008)6636, adoptada pela
Comissão em 7 de Agosto de 2008, relativas a um pedido
de acesso a documentos apresentado nos termos do Regula-
mento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso do
público aos documentos do Parlamento Europeu, do
Conselho e da Comissão (JO L 145, p. 43);

— condenar a Comissão nas despesas efectuadas pela própria e
nas efectuadas pelo recorrente neste processo.

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso de anulação, nos termos do artigo 230.o,
quarto parágrafo, CE, é interposto da decisão negativa tácita da
Comissão de 11 de Junho de 2008 e das suas decisões negativas
expressas SG/E/3/HP/cr D(2008)5545 de 3 de Julho de 2008 e
SG/E/3/EV/psi D(2008)6636 de 7 de Agosto de 2008, adop-
tadas ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 1049/2001 (1), pelas
quais a Comissão indeferiu o pedido do recorrente de acesso a
documentos que a Comissão enviou às autoridades belgas e
recebeu destas últimas, relativos à notificação de medidas adop-
tadas nos termos do artigo 3.o A, n.o 1, da Directiva
89/552/CEE, relativa à coordenação de certas disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros
relativas ao exercício de actividades de radiodifusão televisiva (2),
na redacção que lhe foi dada pela Directiva 97/36/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho de 30 de Junho de 1997 (3).

O recorrente alega que, não tendo apresentado razões adequadas
e suficientes para recusar o acesso aos documentos requeridos, a
Comissão violou o artigo 253.o CE e o artigo 8.o, n.o 1, do
Regulamento (CE) n.o 1049/2001, e que, consequentemente, a
decisão impugnada padece do vício de violação de formalidades
essenciais, na acepção do artigo 230.o, segundo parágrafo, CE.
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Além disso, o recorrente alega que, ao apoiar-se erradamente
nas excepções permitidas para recusar o acesso aos documentos
requeridos, a Comissão violou o artigo 255.o CE e os artigos 1.o,
alínea a), 2.o, n.os 1, e 3, e 4.o, n.os 1 a 6, do Regulamento (CE)
n.o 1049/2001 e que, consequentemente, a decisão impugnada
padece do vício de violação do Tratado e de qualquer norma
jurídica relativa à sua aplicação, nos termos do artigo 230.o,
segundo parágrafo, CE.

(1) Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso do público aos
documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão
(JO L 145, p. 43).

(2) JO 1989 L 298, p. 23.
(3) JO 1997 L 202, p. 60.

Recurso interposto em 25 de Agosto de 2008 — EnBW
Energie Baden-Württemberg/Comissão

(Processo T-344/08)

(2008/C 272/83)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: EnBW Energie Baden-Württemberg AG (Karlsruhe,
Alemanha) (Representantes: A. Bach e A. Hahn, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a Decisão D(2008) 4931 da Comissão, de
16 de Junho de 2008, relativa a um pedido de acesso aos
documentos do processo administrativo COMP/F/38.899
(comutadores com isolamento a gás);

— A título subsidiário, anular a Decisão D(2008) 4931 da
Comissão, de 16 de Junho de 2008, relativa a um pedido de
acesso aos documentos do processo administrativo COMP/F/
/38.899 (comutadores com isolamento a gás), na medida em
que a Comissão também recusou à recorrente o acesso
parcial aos documentos do processo;

— Condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente impugna a Decisão da Comissão de 16 de Junho
de 2008, com a qual foi indeferido o seu segundo pedido de
acesso aos documentos do processo da Comissão COMP/F/
/38.899 — comutadores com isolamento a gás.

A recorrente invoca três fundamentos de recurso.

Em primeiro lugar, alega a violação do artigo 4.o, n.o 2, primeiro
e terceiro travessões, do Regulamento (CE) n.o 1409/2001 (1),
porquanto, segundo a recorrente, as excepções previstas nesta
disposição foram interpretadas ou aplicadas erradamente. Em
segundo lugar, alega que a Comissão violou o artigo 4.o, n.o 2,
in fine, do Regulamento 1049/2001, ao negar indevidamente a
existência de um interesse público superior da recorrente no
acesso aos documentos do processo COMP/F/38.899. Por fim,
alega a violação do artigo 4.o, n.o 6, do Regulamento
n.o 1049/2001, na medida em que lhe devia ter sido concedido
acesso pelo menos a parte dos documentos do processo COMP/
/F/38.899.

(1) Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso do público aos
documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão
(JO L 145, p. 43).

Recurso interposto em 22 de Agosto de 2008 — Helena
Rubinstein/IHMI — Allergan (BOTOLIST)

(Processo T-345/08)

(2008/C 272/84)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Helena Rubinstein, SNC (Paris, França) (Represen-
tantes: A. von Mühlendahl e J. Pagenberg, advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Allergan, Inc.
(Irvine, Estados Unidos)

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos), de 28 de Maio de 2008, relativa ao
processo R 863/2007-1;

— Negar provimento ao recurso interposto pela outra parte no
processo na Câmara de Recurso da decisão da Divisão de
Anulação do recorrido adoptada em 28 de Março de 2007,
relativa ao processo 1118 C;

— Condenar o recorrido nas despesas do processo, incluindo
as efectuadas pela recorrente na Câmara de Recurso; e

— Condenar a outra parte no processo na Câmara de Recurso
a pagar as despesas do processo, incluindo as efectuadas pela
recorrente na Câmara de Recurso, caso venha a tornar-se
interveniente no presente processo.
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